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APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  MÉDICO.  FRATURA  EM
MEMBRO INFERIOR. ALTA HOSPITALAR SEM OBSERVÂNCIA
DO TRATAMENTO NECESSÁRIO. SUPERVENIÊNCIA DE DOR
INTENSA E SEQUELAS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
QUE  TAIS  COMPLICAÇÕES  DECORRERAM  DA  OMISSÃO.
ATENDIMENTO  INADEQUADO  NÃO  DEMONSTRADO.
PROVA  DE  QUE  O  SERVIÇO  FOI  PRESTADO  SEM  VÍCIOS.
LIAME CAUSAL NÃO CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE
CIVIL AFASTADA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  responsabilidade  civil  do  médico  pelos  danos  causados  ao
paciente, bem assim a do estabelecimento hospitalar que atendera
e dispensara tratamento àquele, posteriormente ao acidente que lhe
ocasionara fratura e luxação em membro inferior, demandam prova
do  nexo  de  causalidade  entre  a  suposta  conduta  e  as  lesões  e
sequelas experimentadas pelo paciente. No último caso, ainda que
a responsabilidade do estabelecimento seja objetiva, a ausência do
liame causal exclui tal possibilidade, segundo art. 14, § 3º, do CDC.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do
relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 221.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Rômulo Pereira Tristão
contra  sentença  proferida  pelo  MM.  Juízo  da  8ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina



Grande, Exma. Juíza Lua Yamaoka Mariz Maia Pitanga, nos autos da ação de indenização
por danos morais movida pelo recorrente face ao Hospital Antônio Targino Ltda., apelado.

No decisum objurgado, a douta magistrada a quo julgou improcedente
a pretensão vestibular, por entender pela ausência de comprovação dos fatos constitutivos
do direito do autor, nos termos do artigo 373, inciso I, do CPC/2015, tendo em vista que
“deveria  a  parte  autora  comprovar  suas  alegações,  apresentando  provas  da  conduta
culposa no tratamento médico-hospitalar, o que não ocorreu no caso específico dos autos”.
Em seguida, condenou o polo demandante ao pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, esses no importe de R$ 2.500,00, ressalvada, contudo, a suspensão
da exigibilidade decorrente do deferimento do benefício da Gratuidade Judiciária.

Irresignado com o provimento jurisdicional singular, o autor vencido
ofertou  suas  razões  recursais,  pugnando  pela  reforma  do  decisum,  argumentando,  em
apertada síntese: a ocorrência de defeitos no atendimento dispensado pelo ente réu, dando
alta  ao  paciente  quando  o  mesmo  ainda  se  encontrava  com  sequelas  visíveis,  o  que
ocasionou a inviabilização de sua cura completa; a liberação do paciente quando o mesmo
ainda se encontrava com dores intensas; a salutar reparação da dor moral sofrida.

Em seguida, intimado, o hospital recorrido apresentou contrarrazões,
manifestando-se pelo desprovimento do recurso e consequente manutenção da sentença, o
que fizera ao rebater cada uma das razões recursais ventiladas pela parte ex adversa.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º,
do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em
deslinde, cumpre adiantar que o recurso  sub examine  não merece qualquer provimento,
porquanto  a  sentença  guerreada  se  afigura  irretocável  e  isenta  de  vícios,  estando,
inclusive, em conformidade com a mais recente e abalizada Jurisprudência pátria.

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia ora
devolvida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor do suposto direito do
autor, ora insurgente, à percepção de indenização por danos morais oriundos de sequelas
e  dores  intensas  ocasionadas  pela  negligência  do  hospital  apelado  no  tratamento  de
fratura e luxação sofrida por aquele em membro inferior, em acidente automobilístico.

À luz desse referido substrato fático e procedendo-se ao exame do
conjunto probatório documentado nos autos, exsurge, à evidência e tal qual consignado no
decisum atacado, a ausência de comprovação da totalidade dos requisitos à configuração



do dever de indenizar, em específico, o nexo causal, nos termos dos arts. 186 e 927 do CC:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e  causar dano a outrem, ainda que
exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a
outrem, fica obrigado a repará-lo.

Parágrafo  único.  Haverá  obrigação  de  reparar  o  dano,
independentemente de culpa,  nos casos especificados em lei,  ou
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

Com efeito, emerge do escorço probatório, sobretudo do exame da
prova técnico pericial, fundamental nas lides que discutem conhecimentos médicos, que,
embora denotadas a dispensação de tratamento médico ao apelante pelo ente hospitalar
recorrido, bem assim a superveniência de infecção, sequelas e dores na região fraturada
(membro inferior), os autos não dão conta da existência de nexo de causalidade entre a
conduta atribuída aos prepostos do nosocômio e os referidos prejuízos gerados à parte.

Pelo contrário, a prova verte no sentido de que tais complicações e
infortúnios seriam decorrência previsível e ínsita à própria lesão sofrida pelo polo autoral
na ocasião do acidente automobilístico que o vitimara. A esse respeito, a própria ciência
médica constante dos autos dá conta de que sequelas e infecções em fraturas e luxações
são, com frequência, oriundas de fatores autógenos, isto é, ocasionados por meios internos
ao organismo ou, ainda, inerentes à própria resposta do corpo ao processo de recuperação.

Referendando a inteligência supra, faz-se imprescindível a transcrição
de excertos das respostas da perita judicial aos quesitos apresentados (fls. 276/279):

“Conforme explicitado no corpo do laudo pericial apresentado, o
Autor é portador de 40% de incapacidade funcional permanente do
tornozelo direito. Insta ressaltar que esta sequela é decorrente da
incapacidade  do  processo  de  reparação  óssea  restabelecer  por
completo  a  forma  ou  função  original  do  osso  fraturado,  o  que
acontece mais frequentemente quando há complicações associadas
à fratura, como por exemplo, infecção”.

“De  acordo  com  a  doutrina  médica,  torna-se  claro  que  os
procedimentos  médicos  adotados  pelos  hospitais  supracitados
foram corretos, uma vez que, são os preconizados no tratamento da
enfermidade a qual o Autor foi portador”.



“[…] Aproximadamente dois terços das infecções hospitalares são
de origem autógena, significando o desenvolvimento da infecção a
partir da microbiota do paciente, que pode ter origem comunitária
ou intra-hospitalar. Em ambos as situações, a colonização precede a
infecção,  sendo  difícil  determinar  se  o  paciente  trouxe  o
microrganismo  da  comunidade  ou  adquiriu  de  fonte  exógena
durante a internação.
Posto  isso,  diante  do  fato  de  a  infecção  hospitalar  ter  etiologia
(causa)  multifatorial  (comunitária  ou  intra-hospitalar),  fica  claro
que não há como se evitar com 100% de eficácia o surgimento de
uma infecção hospitalar em um pós-operatório de fratura exposta”.

“[…]  de  acordo  com  a  doutrina  médica  supracitada,  é
absolutamente normal/frequente um paciente com fratura exposta
sentir dor após o procedimento cirúrgico”.

“[…] a exposição da região operada associado à falta de repouso e
assistência  especializada  são  fatores  de  risco  para  o  surgimento
desta enfermidade”.

“[…] deve-se considerar que o esperado em qualquer procedimento
cirúrgico é que ele tenha eficácia de 100% de resultado em todos os
pacientes. Porém, este resultado pode ser influenciado por fatores
como: a observação do paciente aos cuidados a ele orientados como
medicação  nos  horários  corretos,  repouso/imobilização.  Higiene
adequada  do  sítio  operatório,  além  da  fisiologia  do  paciente
interferem no resultado final esperado”.

Neste cenário,  ao passo em que o recorrente não logra denotar os
fatos  constitutivos  do seu direito,  o  ente  apelado conseguiu apresentar  provas  de  que
prestou, sem defeitos, a devida assistência à vítima, eximindo-se da responsabilidade, nos
termos do art. 14, § 3º, I, do CDC. Tal entendimento, aliás, é pacífico na Jurisprudência:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ERRO  MÉDICO.  MÉDICO  E
HOSPITAL DEMANDADOS. QUEBRA DE PLACA DE PLATINA
E  NOVA  CIRURGIA.  OPÇÃO  DO  PACIENTE.  INEXISTÊNCIA
DE CULPA E NEXO DE CAUSALIDADE. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO.  São  pressupostos  da  responsabilidade  civil
subjetiva: a conduta culposa do agente, o nexo causal e o dano. A
ausência  de  quaisquer  destes  elementos  afasta  o  dever  de
indenizar. É cediço que os hospitais, na qualidade de prestadores
de  serviços,  respondem  independente  de  culpa  pelo  serviço
defeituoso  prestado  ou  posto  à  disposição  do  consumidor,
responsabilidade  que  é  afastada  sempre  que  comprovada  a



inexistência de defeito ou a culpa exclusiva do consumidor, ou de
terceiro, ex vi do art. 14, § 3º do CDC. Inexistência de dano moral a
ser indenizado, pois inexiste culpa e nexo de causalidade. Sentença
mantida.  Apelação  desprovida.  (TJRS,  70058582750,  10ª  Câmara
Cível, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 24/04/2014).

Pois bem. Da forma como extraído dos autos, exsurge não ser dado
ao autor recorrente pretender atribuir à alçada do estabelecimento hospitalar, cuja atuação
se deu, conforme comprovado, de acordo com a expertise médica, a responsabilidade por
consequências naturais oriundas do acidente automobilístico sofrido por aquele, sequer
por dores, infecções e sequelas ordinárias e comuns em situações de fratura/luxação.

Em outras  palavras,  assevere-se  que,  não  restando  clara  qualquer
ingerência ou participação do réu na superveniência dos resultados negativos ao autor,
especialmente porquanto as provas, inclusive o prontuário médico, dão conta de que a
atuação do estabelecimento hospitalar se deu conforme a mais abalizada prática médica,
resta inviável a atribuição, àquele, do dever de reparar as dores do promovente, máxime
porque o estabelecimento hospitalar em menção não é segurador universal.

Nesse referido diapasão, destaque-se que, restando ausente o liame
causal entre a conduta atribuída ao hospital e aos seus prepostos e o resultado lesivo, não
há como se falar em responsabilidade civil. Sobre o tema, confiram-se os precedentes:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  AGRAVO RETIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO.  ERRO MÉDICO.  NEXO DE  CAUSALIDADE.
AUSÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não há cerceamento de
defesa  quando  o  conjunto  probatório  coligido  aos  autos  é
suficiente  para  o  julgamento  da  lide,  cabendo  ao  julgador,
destinatário  das  provas,  a  sua  livre  apreciação  (art.  130/CPC).  2.
Para a configuração da responsabilidade civil, é imprescindível a
demonstração  do  ato  ilícito,  do  dano  efetivo  e  do  nexo  de
causalidade entre tais elementos,  o que não ocorreu no caso em
análise.  3.  Agravo  retido  desprovido.  Recurso  de  apelação
desprovido.  (TJDF,  20120111158424,  Rel.  Antoninho  Lopes,
11/06/2014, 4ª Turma Cível, DJE : 06/08/2014 . Pág.: 183).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -
RESPONSABILIDADE CIVIL - ERRO MÉDICO - AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DO  NEXO  DE  CAUSALIDADE  ENTRE  O
ILÍCITO E O EVENTO DANOSO - LAUDO QUE CONCLUI PELA
NÃO  CORRELAÇÃO  ENTRE  FATO  E  A  CONSEQUÊNCIA  -
IMPROCEDÊNCIA -  SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO
PROVIDO.  -  Para  que  o  profissional  médico  possa  ser
responsabilizado, mister se faz a comprovação do nexo causal entre



o tratamento prescrito e o dano experimentado pela paciente, o que
representa o fato constitutivo do direito da autora à indenização -
Ausente  nos  autos  qualquer  prova  que  indique  que  a  conduta
comissiva ou omissiva da médica,  além do nexo causal entre tal
comportamento danoso e a alegada lesão, não há como condená-la
à indenização por danos morais, materiais e estéticos. - A sentença
que  entendeu  dessa  forma  deve  ser  mantida  e  o  recurso  não
provido.  (TJMG,  10024078033156001,  Rel.  Mariângela  Meyer,
27/05/2014, 10ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 06/06/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -  ERRO
MÉDICO - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CONDUTA
CULPOSA  PELO  MÉDICO  E  DE  NEXO  DE  CAUSALIDADE
ENTRE A CONDUTA E A SITUAÇÃO CLÍNICA DO PACIENTE -
AUSÊNCIA  DE  DEVER  DE  INDENIZAR  -  RECURSO  NÃO
PROVIDO.  -  Para  a  caracterização  da  responsabilidade  civil  do
médico  por  danos  decorrentes  de  sua  conduta  profissional,
imprescindível  se  apresenta  a  demonstração  do  nexo  de
causalidade, bem como de conduta culposa pela situação clínica da
paciente. - Inexistindo nexo de causalidade e defeito na prestação
de  serviços  médicos,  deve-se  manter  a  sentença  que  julgou
improcedente o pedido de indenização por danos morais. (TJMG,
10702110209427001, Rel. Tibúrcio Marques, 11/07/2013, 15ª CC).

De outro lado, relevante anotar que embora a responsabilidade do
hospital seja objetiva, por força da relação de consumo, dispensando a prova de culpa, a
ausência de prova em face do vínculo de causalidade impede a configuração da ilícito. 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  HOSPITAL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE NEXO DE
CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA DO RÉU E O DANO DO
AUTOR.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.  DANOS
MATERIAIS INDEVIDOS. Situação em que a autora apresentou
quadro infeccioso após a realização de um parto, sendo submetida
curetagem  por  força  de  não  ter  ocorrido  a  expulsão  de  toda  a
placenta. Hipótese recorrente na prática médica; erro não provado.
APELAÇÃO DESPROVIDA (TJRS,  AC 70048939847,  10ª  Câmara
Cível, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 13/12/2012).

Neste  contexto,  a  solução  do  litígio  passa,  pois,  pela  teoria  da
distribuição do ônus da prova, insculpida no art. 373 do CPC, que estabelece competir ao
autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito, e ao réu o ônus de provar
qualquer fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor.

Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior: 



“No  processo  civil,  onde  quase  sempre  predomina  o  princípio
dispositivo,  que  entrega  a  sorte  da  causa à  diligência  ou interesse  da
parte, assume especial relevância a questão pertinente ao ônus da prova”.

Esse referido ônus consiste na conduta processual exigida da parte
para que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever
de provar, nem à parte contrária assiste o direito de exigir a prova do adversário.

Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de
perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito
subjetivo que pretende resguardar através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo
máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que fato inexistente.

Desta feita, reiterando-se que o autor recorrente não se desincumbiu
do ônus probatório que lhe cabia, notadamente de demonstração do nexo de causalidade
que  uniria  as  condutas/omissões  e  o  resultado  lesivo,  resta  assente  a  necessidade  de
manutenção do decisum a quo que julgou improcedente a pretensão vestibular.

Em razão de todo o acima exposto, hei por bem negar provimento
ao recurso apelatório, mantendo incólumes todos os termos da sentença objurgada.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por unanimidade,  negar  provimento ao  apelo,
nos termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. Dr. Tércio
Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho, e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 24 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


